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"If you can keep your 
head when all 
abaut you are losing 
theirs and 
b taming it on you” 

N os próximos 
meses, o Mi-'  nistro da Fa- 

zenda vai ter dOtrocar 
o seu poeta britânico 
preferido, T. S. Eliot, 
por Kipling e lembrair 
todos os dias os ver-
sos que sublinham a 
importância de "man-
ter a calma mesmo 
quando todos à sua 
volta perderam a ca- 
beça e o estão recriminando" (epí-
grafe). Os resultados da balança 
comercial de fevereiro foram insa-
tisfatórios. O déficit acumulado 
em 12 meses é de mais de US$ 7,6 
bilhões e o déficit em conta cor-
rente, de 3,5% do PIB. A situação é 
certamente preocupante. 

À raiz desse resultado está o 
comportamento medíocre das ex-
portações, que aumentaram ape-
nas 0,5% em relação aos 12 meses 
anteriores, enquanto as importa-
ções cresceram 11,9%. Ainda em 
agosto do ano passado as exporta-
ções cresciam a 6% ao ano e as im-
portações estavam estabilizadas. A 
importância da relação entre nível 
de atividade e comportamento das 
importações é clara, mesmo num 
quadro marcado por mudança es-
trutural na direção de maior parti-
cipação das importações na oferta 
total. O problema mais grave, em 
qualquer caso, é o pífio desempe-
nho exportador. Há evidências de 
que, setorialmente, a relação entre 
desempenho exportador e taxa de 
câmbio seja bem mais complexa do 
que sugerem os que clamam por  

cambial. Não parece 
haver correspondência 
estreita:  entre taxa de 
cãMbio real por setor e 
dempenho exporta-
dor. Parte do mau de-
sempenho exportador 
decorreria de limita-

': ções de capacidãde 
produtiva em setores 
como o siderúrgico e o 
automotivo. 

A mariutenção da 
viabilidade de longo 
prazo do Plano Real e, 
antes de tudo, da cre-
dibilidade entre os in-
vestidores estrangei- 
ros depende mais do 

que nunca de o governo voltar a 
dar prioridade ao ajuste fiscal. Me-
didas orientadas para controlar o 
déficit comercial poderiam incluir 
eventual freada de "arrumação" na 
demanda e, certamente, o uso dis-
ciplinado e coerente dos instru-
mentos de defesa comercial exis-
tentes, evitando-se as excentrici-
dades que passaram a ser ultima-
mente de estilo. Mais importante é 
que o BNDES faça bem feito o seu 
dever de casa e estimule as expor-
tações por meio de crédito em con-
dições atrativas, superando as cli-

: ficuldades que ocorreram no pas-
sado. Nó limite, poder-se-ia até 
pensar em algo semelhante ao 
"reintegro" fiscal utilizado na Ar-
gentina para compensar .o ônus 
imposto às exportações de dificil 
desoneração. As propensões hete-
rodoxas de segmentos do governo 
quanto à política comercial, difi-
ceis de conter, seriam mais bem 
utilizadas se canalizadas para o 
estímulo às exportações, deixan-
do de lado as importações. 

As águas turvas da deterioração 
da balança comercial, entretanto,  

estão justificando a consideração, • 
por parte do governo, de "estímü-
los" setoriais, aparentemente dis-
tribuídos de 'acordo com o poder de 
pressão política de cada setor. No-
ticiou a imprensa que, em reunião 
recente entre o governo — repre-
sentado pelo secretário de Política 
Econômica e pelo presidente do 
BNDES — e dirigentes da Associa-
ção Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrõnica (Abinee), teria sido, 
seriamente considerado um regime 
para2kindústria"cle equipãmentos 

- de telecomunicações com algumas 
das 'características do'dadivoso re-
gime automotivo. Seria promovido 
um "realinhamento" tarifário, au-
mentando as tarifas de equipa-
mentos de telecomunicação e dimi-
nuindo as tarifas sobre componen-
tes, isto é, aumentando a tarifa efe-
tiva que protege os produtores de 
bens' finais. A justificativa parece 
ser a de que estaria havendo deses-
tímulo à produção doméstica de 
bens finais, em vista da penaliza-
ção do preço dos insumos coMbi-
nada com a exposição dos bens 
nais à competição com as importa-
ções. O àrgumento seria razoável se 
esses bens finais já fossem produzi-
dos no País. O que se pretende com 
o novo regime parà a indústria de 
equipamentos de telecoMunica-
ção é estimular a produção de 
equipamentos que atualmente 
não são produzidos, no País. Não 
cabe-liénhum argumento de defe-
sa de empregos. Trata-se simples-
mente de aumentar a produção, de 
um setor notoriamente ineficiente 
que é protegido pelos mais altos 
níveis da tarifa externa comum 
(TEC) do Mercosul. . 

O espírito que serve de pano de 
fundo às medidas parece ter sido 
bem sintetizado por um diretor da 
Abinee que, segundo a imprensa, 
estaria dando "graças a Deus" pelo  

déficit comercial de 1996, pois isso 
permitiria extrair concessões do 
governo. Nào parece, justificável 
que o governo premie o oportunis-
mo, distribiiindo benesses que não 
têm justificativa econõmica, básea-
do em 'idéias erradas, tais como a 
busca do equilíbrio da balança'èo-
mercial setorial. Enquanto aS éCo-
nomias responsáVeiá por 92%. do 
comércio mundial 'de bens relacio, 
nados à tecnologia de informação 
se comprometem, na Organização 
Mundial do Comércio, a abolir em 
dois anos e meio as suas tarifas, o ' 
Brasil não apenas decidiu manter a 
TEC em muitos casos acima de 
30%, mas poderá estimular a pro-
dução doméstica ineficiente de 
equipainentos hoje importados 
com isenção. As medidas propos-
tas tornariam o custo dos investi-
mentos em telecomunicações no 
Brasil mais elevados do que na 
maioria dos demais países e teria 
implicgões sobre o custo dos ser-
viços de telecomunicação. O gover-
no deve ser coerente, e não se lem-
brar do "custo Brasil" só de vez em 
quando. A capitulação ante o lobby 
de produtores de equipamentos de 
telecomunicações seria lamentável 
por seus efeitos diretos 'e comer de-
mónstra0o de que o governo ain-
da é amador na arte de dizer não, 
mesmo em nome do interesse cole-
tivo. Cada artimanha bem-sucedi-
da na ordenha de favores oficiais 
desgasta a credibilidade do gover-
no quanto ao seu compromisso 
com polítiças que respeitem os cri-
térios essenciais de eficiência e 
eqüidade. O governo precisa final-
mente começar a acreditar que 
austeridade, desde que bem distri-
buída, além de ser boa política pa-
ra o País, pode até dàr votos. 
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